Comarca da Capital – 5ª Vara Cível
Juíza: Mônica de Freitas Lima Quindere
Processo nº 0186337-17.2008.8.19.0001 (2008.001.183442-5)
JUÍZO DE DIREITO DA 5ª VARA CÍVEL DA COMARCA DA CAPITAL - RIO DE JANEIRO. Processo nº 2008.001.183442-5. S E N T E N Ç A Vistos, etc. GIOVANNI BENCARDINO intentou junto a este Juízo a presente AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE C/C INDENIZAÇÃO em face de BANCO BMG S.A. alegando, em síntese, ser aposentado pelo INSS, recebendo mensalmente seu benefício no valor de R$ 988,51, sendo surpreendido com o desconto do valor de R$ 191,23 no mês de maio de 2008, referente a um empréstimo realizado em seu nome, junto ao demandado, no valor total de R$ 5.517,93, a ser pago em 60 prestações mensais de R$186,23. Afirma ter procurado o Réu, informando-o jamais ter firmado com ele qualquer contrato de empréstimo, não obtendo êxito, motivo pelo qual intentou a presente ação a fim de ser declarada a nulidade do referido contrato, eis que não fora firmado pelo Suplicante, a condenação do Réu na devolução, em dobro, das quantias indevidamente debitadas de seu benefício, além de indenização pelos danos morais sofridos. Requereu, também, a antecipação de tutela a fim de ver cessado o desconto mensal. Com a inicial de fls.02/17 vieram os documentos de fls.18/27, sendo-lhe deferido, através da decisão de fls.89, a Gratuidade de Justiça, a inversão do ônus da prova e a antecipação de tutela a fim de serem suspensos os descontos realizados em sua aposentadoria em razão do contrato de empréstimo discutido nesses autos. Regularmente citado, o Réu ofereceu contestação e juntou documentos às fls.37/72 alegando, em síntese, ter adotado todas as medidas legais para tal tipo de empréstimo, a fim de evitar práticas ilícitas, muito embora as mesmas não tenham sido suficientes para coibir eventuais fraudes realizadas por terceiros. Disse haver um contrato de empréstimo em nome do demandante, sob o nº188.268.332, sendo um refinanciamento do contrato nº188.240.358, firmado em 24.03.2008, no valor de R$5.705,60 a ser pago em 60 parcelas mensais de R$ 186,23 cada. Em razão dos fatos aqui narrados, o Réu providenciou a liquidação do contrato e dos descontos, tendo sido feitos descontos referentes a 6 parcelas, nas folhas de abril a setembro de 2008, totalizando a quantia de R$ 1.117,38, não havendo como ressarcir o Autor ante a falta de dados bancários atualizados. Diz ter ocorrido o fato por culpa exclusiva de terceiro, não havendo que se falar em indenização por danos morais, já que nenhum ilícito cometeu, pugnando pela improcedência do pedido. O Autor manifestou-se em Réplica às fls.77/83, afirmando às fls.87 que a conta corrente, o banco e agência indicadas no documento de fls.69/70, não é de titularidade do demandante. Realizada audiência de conciliação, a mesma não foi possível, nos termos da assentada de fls.92, tendo a parte ré feito uma proposta de acordo que não foi aceita pelo demandante. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. Trata-se de questão de fato e de direito, mas por não pretenderem as partes a produção de outras provas, se impõe o julgamento antecipado da lide, nos termos do art.330, inc.I do CPC. Versa a lide sobre pedido de indenização por danos morais e materiais em razão de terem sido descontados valores recebidos pelo autor em razão de sua aposentadoria junto ao INSS, quantia correspondente a um empréstimo que jamais fora por ele solicitado junto à demandada, muito embora esta alegue não ter agido com desídia, tratando-se de fato de terceiro. Inobstante as assertivas do Réu, não há que se falar em ausência de culpa, eis que não apresentou qualquer documento comprobatório do empréstimo que diz o autor feito, além dos números da conta, agência e banco não pertencerem ao demandante, evidenciando sua desídia para com seus deveres de prestador de serviços, tendo incorrido em erro inescusável. O Réu deveria zelar para que o Autor não fosse de maneira alguma lesado em razão de ilícito para o qual não concorreu, sendo certo que eventual equívoco perpetrado pelo demandado implica na responsabilidade do Banco pelo ocorrido, pois não foi diligente como determina a legislação em vigor, limitando-se, apenas, a informar o demandante o ocorrido e alegar fato de terceiro, na tentativa de afastar sua responsabilidade pelo ocorrido, sem ter sequer dado ouvidos ao Autor quando o mesmo foi reclamar sobre o desconto indevido realizado em seu benefício, tomando providências após o deferimento da tutela antecipada por este Juízo. Ressalte-se não haver que se falar em fato de terceiro capaz de excluir o nexo causal, eis que o mesmo só será excluído em razão de caso fortuito ou força maior, isto é, quando o fato é imprevisível e inevitável, não concorrendo qualquer parcela de culpa de qualquer das partes para o evento danoso. No caso dos autos, restou certo que o Réu foi de todo negligente em efetuar o desconto nos proventos de um aposentado sem se assegurar de que o mesmo contratara o mencionado empréstimo, pois não apresentou nenhum documento necessário à realização de tal transação comercial e nem qualquer contrato assinado pelo proponente. Ora, a questão objeto da lide tem amparo nos dispositivos constantes do Código do Consumidor, eis que patente a relação de consumo existente entre a Empresa-Ré, fornecedora de produtos e serviços, e o Autor, ora consumidor, tendo por objeto a vinculação de produtos e serviços, coexistindo as regras ali existentes com as demais leis com ele não conflitantes. Aplica-se, assim, a teoria do risco do empreendimento ou risco empresarial adotado pela Lei no 8.078/90, a qual foi definida com maestria pelo Professor e Desembargador Sérgio Cavalieri Filho, em seu livro ´Programa de Responsabilidade Civil´: ´Pela teoria do risco do empreendimento, todo aquele que se disponha a exercer alguma atividade no campo do fornecimento de bens e serviços tem o dever de responder pelos fatos e vícios resultantes do empreendimento, independentemente de culpa. Este dever é imanente ao dever de obediência às normas técnicas de segurança, bem como aos critérios de lealdade, quer perante os bens e serviços ofertados, quer perante os destinatários dessas ofertas. A responsabilidade decorre do simples fato de dispor-se alguém a realizar atividade de produzir, estocar, distribuir e comercializar produtos ou executar determinados serviços´. Assim, restou patente a adoção da teoria da responsabilidade objetiva em relação aos danos causados ao consumidor por defeitos na prestação de serviços, nos termos do art.14 da Lei no8.078/90, cabendo ao mesmo provar o dano e o nexo causal apenas, excluindo-se qualquer discussão acerca da culpa havendo, ainda, a inversão do ônus da prova, nos termos do art. 6o, inc.VIII, da citada lei. Esclareça-se que serviço compreende qualquer atividade fornecida no mercado de consumo, mediante remuneração, inclusive de natureza financeira, de crédito, bancária e securitária (art. 3o, par.2º, da Lei no8.078/90), entendendo-se defeituoso o serviço que não fornecer a segurança que o consumidor pode dele esperar, tendo em vista o modo de seu fornecimento, o resultado e os riscos razoavelmente esperados, nos termos do art.14, par 1o do Código do Consumidor. Em sendo assim, é o Réu fornecedor de serviços, devendo ser diligente quanto à concessão de empréstimos de realização de descontos de benefícios recebidos por aposentados do INSS, eis que constitui seu dever averiguar a regularidade de todo e qualquer pedido de empréstimo cujo pagamento se fará mediante descontos mensais. Em assim não agindo, torna-se responsável pelos danos que porventura vier a causar a terceiros, equiparados ao consumidor em razão do art.17 do CDC, tendo em vista o risco normal do empreendimento, sendo o demandado responsável pelos danos sofridos pelo Suplicante, quer se avalie a questão sob a ótica da responsabilidade subjetiva, quer da responsabilidade objetiva. Como se sabe, para haver o dever de indenizar, torna-se necessário a existência de uma conduta ilícita, do dano e do nexo causal entre o dano e o resultado. Assim, provados o dano e o nexo causal, exsurge o dever de reparar, independentemente de culpa, só se eximindo o causador do dano do dever de indenizar se provar alguma das causas de exclusão do nexo causal, quais sejam, caso fortuito, força maior e culpa exclusiva da vítima. O direito brasileiro consagrou a teoria do risco, corolário da responsabilidade objetiva, sendo certo que esta última convive ao lado da responsabilidade subjetiva e tem por fim atender a certos casos específicos, para os quais a teoria tradicional mostrou-se insuficiente. Outrossim, para haver dano material, torna-se necessário comprovar-se o dano emergente e/ou o lucro cessante, isto é, o que o Autor perdeu e o que deixou razoavelmente de ganhar. No caso dos autos, foram realizados descontos referentes a seis parcelas no valor de R$ 186,23 cada, no período compreendido entre abril e setembro de 2008, cujos valores devem ser devolvidos ao Autor, em dobro, ante a cobrança indevida realizada, nos termos do p.único do art.42 do CODECON, além da correção de estilo. Quanto ao pedido em razão do dano moral, o mesmo merece acolhida. Segundo a doutrina mais moderna, enquanto o dano material repercute sobre o patrimônio, o dano moral, também conhecido como dano imaterial, ideal ou extrapatrimonial, atinge os bens da personalidade, tais como a honra, a liberdade, a saúde, a integridade psicológica, causando dor, tristeza, vexame, sofrimento e humilhação à vítima, como bem acentuou o Des. Sérgio Cavalieri Filho, em sua obra ´Programa de Responsabilidade Civil´. O dano moral inclui os novos direitos da personalidade, tais como o direito à intimidade, à imagem, ao bom nome, à privacidade e à integridade da esfera íntima, estando sua reparabilidade amparada nos incisos V e X, do art. 5o. da Constituição Federal, além dos incisos Vi e VII do art. 6o. do Código do Consumidor (Lei no 8.078/90), sem falar da edição da súmula no 37 do STJ, que diz: ´São cumuláveis as indenizações por danos material e dano moral, oriundos do mesmo fato´. Segundo a doutrina mais moderna, enquanto o dano material repercute sobre o patrimônio o dano moral, também conhecido como dano imaterial, ideal ou extrapatrimonial, atinge os bens da personalidade, tais como a honra, a liberdade, a saúde, a integridade psicológica, causando dor, tristeza, vexame, sofrimento e humilhação à vítima, como bem acentuou o Des. Sérgio Cavalieri Filho, em sua obra ´Programa de Responsabilidade Civil´. Para fixação do dano moral, entende o Des. Cavalieri que deve o juiz ´seguir a trilha da lógica do razoável, em busca da concepção ético-jurídica dominante na sociedade. Deve tomar por paradigma o cidadão que se coloca a igual distância do homem frio, insensível, e o homem de extrema sensibilidade´. Portanto, só haverá dano moral em razão da dor, vexame, sofrimento ou humilhação que, fugindo à normalidade, interfira intensamente no comportamento psicológico do indivíduo, causando-lhe aflições, angústia e desequilíbrio em seu bem-estar. Mero dissabor, aborrecimento, mágoa, irritação ou sensibilidade exacerbada estão fora da órbita do dano moral, porquanto, além de fazerem parte da normalidade do nosso dia-a-dia, tais situações não são intensas e duradouras, a ponto de romper o equilíbrio psicológico do indivíduo. Ressalte-se que o dano moral se verifica pela forma desidiosa com que o réu agiu no caso em tela, pois não deu ouvidos ao demandante quando o mesmo reclamou pessoalmente dos descontos realizados, ignorando-o, além de realizar descontos na aposentadoria recebida do INSS pelo demandante sem qualquer verificação nem cuidado mínimo exigido em situações como essa, tendo sido o demandante desrespeitado profundamente, inclusive no tocante aos direitos que compõem a sua personalidade, sendo tais fatos aptos a interferirem na esfera psicológica de qualquer pessoa, que é lesada e se vê impotente frente a uma grande instituição financeira, a qual nada fez para pôr fim a tal situação, a não ser após o Autor fazer uso do Poder Judiciário, o que não pode ser tolerado. No tocante à fixação do quantum debeatur da indenização por dano moral, deve-se ter em mente o princípio de que o dano não pode ser fonte de lucro. A indenização deve ser suficiente para reparar o dano da forma mais completa possível e nada mais, sob pena da quantia a maior arbitrada importar em enriquecimento sem causa, ensejadora de novo dano. Dentro do princípio da lógica razoável, deve o juiz arbitrar uma quantia que seja compatível com a reprovabilidade da conduta ilícita, a intensidade e duração do sofrimento experimentado pela vítima, a capacidade econômica do causador do dano, as condições sociais do ofendido, além de outras condições que se fizerem presentes. Na indenização por dano moral, é necessária a conjugação de dois fatores, quais sejam, a punição ao infrator por ter ofendido o bem jurídico da vítima, posto que imaterial, além de colocar à disposição do ofendido uma soma que não é o pretium doloris, visando, na verdade, uma amenização da amargura da ofensa, para que o lesado faça frente ao revés por ele sofrido. Isto posto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO e extinto o processo com resolução do mérito, nos termos do art.269, inc. I do CPC c/c os ditames do CODECON, para o que declaro inexistente o contrato de empréstimo mencionado nesses autos entre o autor e o Réu, e condeno o Réu a devolver ao autor as seis parcelas indevidamente descontadas de seu benefício, em dobro, as quais deverão ser corrigidas monetariamente e acrescidas de juros de mora de 1% ao mês, a contar de cada débito realizado, até a data do efetivo pagamento. Em razão dos danos morais suportados pelo Suplicante, condeno o Réu no pagamento da quantia de R$ 10.000,00 (dez mil reais), corrigida monetariamente a contar da propositura da presente ação e acrescida de juros de mora de 1% (hum por cento) ao mês a contar da citação, até a data do efetivo pagamento, tendo em vista as condições sociais do Suplicante e as possibilidades do demandado, além da vergonha e humilhação a que foi o demandante submetido por erro inescusável atribuível ao Suplicado, o qual, além de negligente e omisso nas suas funções, pouco se importou com a situação constrangedora causada ao Autor. Em razão da sucumbência, condeno o réu no pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, os quais fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação. Após o trânsito em julgado e inexistindo custas pendentes, dê-se baixa e arquive-se. P.R.I. Rio de Janeiro, 05 de abril de 2010. MÔNICA DE FREITAS LIMA QUINDERÉ JUÍZA DE DIREITO.
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